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Caderno de Prova ’P16’, Tipo 001

CONHECIMENTOS GERAIS 

Língua Portuguesa

Atenção: Para responder às questões de números 1 a 10, considere o texto abaixo.
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Um filme publicitário traz um ator interpretando um boçal no pavilhão de uma Bienal. O almofadinha, vestindo pulôver 
escuro com gola rolê, cita autores como Nietzsche e Méliès, entre outros, para compor um discurso afetado e vazio por meio 

do qual definia uma suposta obra de arte. É o velho clichê do crítico intelectual.

Vi a propaganda no mesmo dia em que a Câmara Brasileira do Livro e a Amazon anunciaram uma nova categoria do 

prêmio Jabuti: a dos melhores romances, contos, crônicas e poesia, na opinião dos leitores.

O prêmio da Escolha do Leitor foi anunciado em tom de inovação democrática. O mesmo argumento tem sustentado 

algumas das estratégias de mercado draconianas de grandes corporações de internet. Afinal, dá-se voz ao leitor, que agora 
pode pôr em xeque decisões arbitrárias de um punhado de críticos que não representam a opinião da maioria.

Nesse sentido, a Escolha do Leitor menos inova do que aperfeiçoa uma tendência que já coroava as edições anteriores 

do prêmio: o Livro do Ano. Escolhido pelos livreiros, ele contempla os títulos com mais chances de corresponder às expecta­

tivas do mercado, muitas vezes contrariando os resultados das categorias literárias.

A principal ressalva à inovação democrática do Jabuti, entretanto, é que já  existe um prêmio do leitor. Ele se chama lista 

dos mais vendidos e é outorgado no mundo inteiro. É claro que há diferenças. A favor da nova categoria, deve-se dizer que o 
leitor elegerá títulos apenas entre os finalistas. Ou seja, pela via do meio, o novo prêmio atenderia ao mercado sem exonerar a 

crítica.

Mas, então, por que prêmios literários prestigiados mundo afora ignoram a opinião da maioria? A resposta é simples. A 

despeito de seus eventuais equívocos (e não são poucos), os prêmios literários não foram criados para corresponder a 
critérios objetivos de mercado.

Os prêmios literários são asserções (com frequência, inerciais; às vezes, justas e corajosas - e  a coragem não costuma 

ser fruto do consenso) sobre o que um grupo de pessoas, selecionadas por motivos nem sempre claros ou acertados, acredita 

que deve ser defendido em termos de subjetividade e exceção.

Ao atribuir o prêmio de literatura a Bob Dylan, por exemplo, o Nobel tomou uma decisão idiossincrática, mas que exalta o 
que há de subjetivo tanto em escrever como em ler e premiar literatura.

Ao contrário, exceção e subjetividade não fazem parte do vocabulário das grandes corporações de internet. É o que 

torna tanto mais curioso que um dos poucos prêmios literários brasileiros de prestígio tenha incorporado a lógica pleonástica 
dos algoritmos que estruturam a rede (o que mais se lê também é cada vez mais lido). Não é mais uma perspectiva subjetiva, 

mas sim uma forma de endossar a premissa de que não se deve contrariar o gosto do "leitor" (seja ele quem for, de preferên­

cia uma média que represente muitos).

Hoje, mais do que nunca, soa antipático e antidemocrático pôr em dúvida essa ideia generalizada de leitor. Mas fazer o 

indivíduo acreditar que não precisa se esforçar para entender o que lhe escapa ou o que o contraria (como propõe a 

propaganda da Bienal) tem menos a ver com o respeito pela formação de um leitor ou um espectador autônomo, reflexivo, do 

que com a sua redução a potencial de lucro e com o estreitamento correlato de seus horizontes intelectuais e subjetivos.
(Adaptado de: CARVALHO, Bernardo. “A opinião dos leitores e a crítica”. Disponível em: folha.uol.com.br. Acesso em: 10/3/2018)

1. Leia as afirmações abaixo.

I. A propaganda descrita no 1o parágrafo é retomada no final do texto, momento em que o autor estabelece uma relação 
entre o conteúdo da peça publicitária e o argumento de que o leitor ou o espectador foi reduzido à condição de mero 
consumidor.

II. Como estratégia argumentativa, no 3o parágrafo o autor expõe um ponto de vista contrário ao seu 
combatê-lo.

, com a finalidade de

III. Com a questão formulada no 6o parágrafo, seguida pela afirmativa de que a resposta é “simples”, 
ironia e sarcasmo, critica prêmios literários de renome mundial.

o autor, por meio de

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I e II.
(B) I e III.
(C) II e III.
(D) I.
(E) III.
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2. Depreende-se corretamente do contexto:
(A) O segmento soa antipático e antidemocrático pôr em dúvida essa ideia generalizada de leitor (último parágrafo) reitera o 

ponto de vista do autor de que a nova categoria do prêmio Jabuti (Escolha do leitor) é inovadora e democrática.

(B) O autor condena a escolha do compositor Bob Dylan para o prêmio Nobel de literatura, referindo-se ao teor excessiva­
mente subjetivo nos critérios de tal premiação.

(C) As aspas que destacam o termo “leitor” (9o parágrafo) apontam para o questionamento de uma “ideia generalizada de 
leitor”, conforme se explicita no parágrafo seguinte.

(D) Os vencedores de prêmios literários são escolhidos por meio de critérios objetivos, os quais, atualmente, consideram 
também o desempenho nas vendas, que já indica quais obras possuem caráter de exceção.

(E) A categoria Escolha do leitor do prêmio Jabuti representa, para o autor, um aperfeiçoamento da tendência de reconhecer 
obras que atendem aos critérios objetivos do mercado, os quais deveriam balizar o teor um tanto presunçoso da crítica 
literária.

______________________________________ Caderno de Prcva 'P16', Tipo 001 llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll^

3. No contexto, traduz-se corretamente o sentido de um segmento em:

(A) outorgado no mundo inteiro = apreendido em qualquer lugar
(B) estratégias de mercado draconianas = subterfúgios minuciosos do mercado
(C) pôr em xeque decisões arbitrárias = contestar decisões sem fundamento lógico
(D) a lógica pleonástica dos algoritmos = o método redundante de definição de critérios
(E) um ator interpretando um boçal = um artista fingindo grosseiramente

4. O segmento que assinala noção de finalidade está em:

(A) selecionadas por motivos nem sempre claros ou acertados (7o parágrafo)
(B) a Escolha do Leitor menos inova do que aperfeiçoa uma tendência (4o parágrafo)
(C) mas que exalta o que há de subjetivo tanto em escrever como em ler e premiar literatura (8o parágrafo)
(D) o respeito pela formação de um leitor ou um espectador autônomo (último parágrafo)
(E) para compor um discurso afetado e vazo (1o parágrafo)

5. Um segmento do texto está corretamente transposto para a voz passiva em:

(A) Por que são ignorados em prêmios literários prestigiados mundo afora a opinião da maioria?
(B) Algumas das estratégias de mercado de corporações de internet têm sido sustentadas pelo mesmo argumento.
(C) Foi anunciado pela Câmara Brasileira do Livro e pela Amazon uma nova categoria do prêmio Jabuti.
(D) Tem sido contemplados os títulos com mais chances de corresponder às expectativas do mercado.
(E) A favor da nova categoria, tem-se que será eleito pelo leitor apenas os títulos que ficarem entre os finalistas.

6. Vi a propaganda no mesmo dia em que a Câmara Brasileira do Livro e a Amazon anunciaram uma nova categoria do prêmio 
Jabuti... (2o parágrafo)

No contexto, possui a mesma função sintática que o elemento sublinhado acima o que está também sublinhado em:
(A) Ou seja, pela via do meio, o novo prêmio atenderia ao mercado...
(B) Os prêmios literários são asserções...
(C) exceção e subjetividade não fazem parte do vocabulário...
(D) É claro que há diferenças.
(E) Um filme publicitário traz um ator interpretando um boçal...

7. Está correta a pontuação do seguinte segmento adaptado do texto:

(A) Mais do que nunca, atualmente, pôr em dúvida, essa ideia generalizada de leitor, soa antipático e antidemocrático.

(B) É curioso que, um dos poucos prêmios literários brasileiros de prestígio tenha incorporado a lógica pleonástica dos 
algoritmos que estruturam a rede: o que mais se lê também é cada vez mais lido.

(C) Vi a propaganda, no mesmo dia, em que se anunciou a nova categoria do prêmio Jabuti; dos melhores romances, contos, 
crônicas e poesia -  na opinião dos leitores.

(D) Os prêmios literários não foram criados, para corresponder a critérios objetivos de mercado: a despeito de seus eventuais 
equívocos, que não são poucos.

(E) Fazer o indivíduo acreditar que não precisa se esforçar para entender o que lhe escapa, como propõe a propaganda da 
Bienal, tem a ver com o estreitamento de seus horizontes intelectuais.

8. uma tendência que já coroava as edições anteriores do prêmio (4o parágrafo)

O verbo flexionado nos mesmos tempo e modo do que se encontra acima está sublinhado em:
(A) por meio do qual definia uma suposta obra de arte
(B) o novo prêmio atenderia ao mercado
(C) ou o que o contraria
(D) o leitor elegerá títulos apenas entre os finalistas
(E) ele contempla os títulos com mais chances
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9. A principal ressalva à inovação democrática do Jabuti, entretanto, é que já existe um prêmio do leitor. (5o parágrafo)

Mantendo-se a correção e o sentido, sem que nenhuma outra modificação seja feita na frase, o elemento sublinhado acima pode 
ser substituído por:

(A) embora

(B) conquanto
(C) todavia

(D) porquanto

(E) assim

10. Está correta a redação do seguinte comentário:

(A) A formação de um leitor e de um espectador autônomo e reflexivo envolvem esforço e dedicação para compreender aquilo 
que não conhecem ou que sentem-se inclinados a rejeitar à primeira vista.

(B) Construindo com humor, a imagem clichê do crítico de arte, uma propaganda recorreu ao personagem cujo discurso afe­
tado tratava-se de analisar uma suposta obra de arte.

(C) É grande a probabilidade de que as listas dos livros mais vendidos que se divulga no mundo todo influenciem na opinião 
dos leitores, criando-se desse modo uma espécie de consenso a cerca de uma obra.

(D) Grande parte das estratégias de mercado usadas por grandes corporações da internet apoiam-se no discurso que enaltece 
a inovação democrática.

(E) Com o intuito de dar voz ao leitor, que desse modo pode levantar dúvida à respeito das opiniões muitas vezes incom­
preensíveis de alguns críticos, dos quais não representam a opinião da maioria.

11. Embora controverso, na maioria dos festivais de cinema, é conferido o prêmio do público. Enquanto alguns enaltecem o prêmio 
do público, há aqueles que consideram o prêmio do público pouco representativo da qualidade de um filme; outros, ainda, inter­
pretam o prêmio do público como mera estratégia mercadológica.

Os elementos sublinhados acima podem ser substituídos, respectivamente, por:

(A) lhe enaltecem -  consideram-no - o interpretam

(B) enaltecem-no -  o consideram - interpretam-no

(C) enaltecem-no -  lhe consideram - lhe interpretam

(D) o enaltecem -  consideram-lhe - interpretam-lhe

(E) enaltecem-lhe -  consideram-no - interpretam-lhe

12. Consideradas as diretrizes do Manual da Presidência da República, está correta a frase que se encontra em:

(A) A partir do reconhecimento da demanda não satisfeita, foi proposto o co-envolvimento proativo dos participantes, no semi­
nário, a serem implementados.

(B) Por meio de ofício solicitaram aos Ministérios economizarem energia e que fossem elaborados planos de contenção de 
despesas durante o período de duração da seca.

(C) Em complemento às observações feitas onde ficaram definidas as medidas a serem adotadas, venho apontar a corres­
pondência entre objetivos e recursos.

(D) Em decreto assinado pelo Presidente da República, foi instituída a hora de verão a partir de zero hora do primeiro domingo 
do mês de novembro de cada ano, até zero hora do terceiro domingo do mês de fevereiro do ano subsequente.

(E) O Ministro comunicou a seu assessor que ele deve participar da reunião que foi agendada para a próxima semana.

Raciocínio Lógico-Matemático

13. Uma tradicional loja de departamentos anunciou uma liquidação especial em comemoração ao seu aniversário de 50 anos: 
durante 50 horas corridas, todos os produtos teriam 50% de desconto. Se a liquidação começou às 8h de um sábado, então ela 
foi encerrada às

(A) 8h de uma segunda-feira.

(B) 10h de uma segunda-feira.
(C) 20h de uma segunda-feira.

(D) 22h de uma segunda-feira.

(E) 8h de uma terça-feira.
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14. O diagrama representa algumas informações sobre a escolaridade dos moradores de um município.

______________________________________ Caderno de Prova P16', Tipo 001

Dados:
I: conjunto de todos os moradores que 

concluíram um curso de inglês.
E: conjunto de todos os moradores que 

concluíram um curso de espanhol.
S: conjunto de todos os moradores que 

concluíram o Ensino Superior.

Em todas as seis regiões do diagrama, há pelo menos um morador representado. Assim, é correto afirmar que se um morador 
dessa cidade

(A) concluiu um curso de inglês, então ele necessariamente concluiu um curso de espanhol.
(B) concluiu um curso de inglês e um de espanhol, então ele necessariamente concluiu o Ensino Superior.
(C) não concluiu um curso de espanhol, então ele necessariamente não concluiu o Ensino Superior.
(D) não concluiu um curso de inglês, então ele necessariamente não concluiu um curso de espanhol.
(E) não concluiu um curso de inglês, então ele necessariamente não concluiu o Ensino Superior.

15. Na última etapa de um rali realizado em terreno plano, os competidores, partindo de um ponto de passagem obrigatória, deve-
riam deslocar-se 15 km para o Norte, 8 km para o Leste, mais 2 km para o Norte, 2 km para o Oeste e, finalmente, 17 km para o 
Sul, atingindo o ponto de chegada. O ponto de chegada está localizado

(A) 6 km a Leste do ponto de passagem obrigatória.
(B) 10 km a Leste do ponto de passagem obrigatória.
(C) 6 km a Oeste do ponto de passagem obrigatória.
(D) 10 km a Oeste do ponto de passagem obrigatória.
(E) 2 km ao Sul do ponto de passagem obrigatória.

16. Quatro parlamentares, sendo dois do partido X e dois do partido Y, inscreveram-se para discursar na tribuna em determinada 
sessão. A ordem dos discursos deverá ser definida de modo que as falas de dois parlamentares do mesmo partido não ocorram 
uma em seguida da outra. O número de maneiras diferentes de estabelecer a ordem dos discursos respeitando essa condição é
igual a
(A) 2.
(B) 4.
(C) 8.
(D) 12.
(E) 1 6.

17. No campeonato brasileiro de futebol de 2014, os quatro últimos colocados da série A foram rebaixados, ou seja, tiveram de 
participar da série B em 2015. Já os quatro primeiros da série B foram promovidos, ganhando o direito de disputar a série A em 
2015. Os gráficos mostram a distribuição, por estado, dos 20 times da série A em 2014 e 2015.

Em 2014, foram rebaixados para a série B dois times da Bahia, um do Rio de Janeiro e um de Santa Catarina. Dessa forma, em 
2014, foram promovidos para a série A

(A) dois times de Santa Catarina, um de São Paulo e um do Rio de Janeiro.
(B) dois times de Santa Catarina, um de São Paulo e um de Minas Gerais.
(C) um time de Santa Catarina, um de São Paulo, um do Rio de Janeiro e um de Minas Gerais.
(D) um time de Santa Catarina, um do Rio de Janeiro, um de Minas Gerais e um da Bahia.
(E) um time de Santa Catarina, dois de São Paulo e um de Minas Gerais.
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Illllllll III III llllllllllll llll III IIIII III Caderno de Prova 'P16', Tipo 001______________________________________
18. Em uma empresa, todos os funcionários devem receber vale-refeição mensalmente e nenhum deles pode fazer mais do que 

20 horas extras em um mesmo mês. O setor de recursos humanos da empresa identificou que essa regra não foi cumprida em 
determinado mês. Dessa forma, é correto concluir que nesse mês, necessariamente,

(A) nenhum funcionário recebeu vale-refeição e alguns deles fizeram mais do que 20 horas extras.

(B) alguns funcionários não receberam vale-refeição e pelo menos um deles fez mais do que 20 horas extras.

(C) aqueles funcionários que fizeram menos do que 20 horas extras não receberam vale-refeição.

(D) todos os funcionários deixaram de receber vale-refeição ou fizeram mais do que 20 horas extras.

(E) pelo menos um funcionário não recebeu vale-refeição ou fez mais do que 20 horas extras.

19. Em relação a uma campanha de vacinação, a secretaria de saúde de um município informou que 90% das crianças do município 
já foram vacinadas e que todos os matriculados na rede municipal de ensino são moradores do município e receberam a vacina. 
A partir dessas informações, é correto concluir que, necessariamente,

(A) as crianças que não estão matriculadas na rede municipal de ensino representam 10% do total.

(B) 10% das crianças matriculadas na rede municipal de ensino ainda precisam ser vacinadas.

(C) ainda falta vacinar 10% das crianças que não estão matriculadas na rede municipal de ensino.

(D) nem todas as crianças do município estão matriculadas na rede municipal de ensino.

(E) nem todas as crianças matriculadas na rede municipal de ensino foram vacinadas.

20. Segundo a previsão do tempo, a probabilidade de chuva em uma cidade é de 50% no sábado e 30% no domingo. Além disso, 
ela informa que há 20% de probabilidade de que chova tanto no sábado quanto no domingo. De acordo com essa previsão, a 
probabilidade de que haja chuva nessa cidade em pelo menos um dos dois dias do final de semana é igual a

(A) 100%

(B) 80%.

(C) 70%.

(D) 60%.

(E) 50%.

21. Um servidor público, no seu primeiro dia de trabalho, atendeu uma única pessoa, o que se repetiu no segundo dia. A partir do 
terceiro, o número de pessoas atendidas por ele sempre foi igual à soma dos números de pessoas atendidas nos dois dias an­
teriores. Seu supervisor prometeu que, se houvesse um dia em que ele atendesse 50 ou mais pessoas, ele ganharia uma folga 
extra. Considerando que o padrão de atendimentos descrito se manteve, o servidor ganhou sua primeira folga extra ao final do

(A) oitavo dia de trabalho.

(B) décimo dia de trabalho.

(C) décimo segundo dia de trabalho.

(D) vigésimo dia de trabalho.

(E) vigésimo segundo dia de trabalho.

22. Cinco amigos disputaram um jogo composto de várias rodadas, cada uma com um único vencedor. Em todas as rodadas, com 
exceção da última, apenas o vencedor pontuava, recebendo 5 pontos. Na última rodada, o vencedor ganhava 8 pontos, o segun­
do colocado recebia 3 pontos e os demais jogadores não pontuavam. Ao final, cada jogador somou as pontuações recebidas por 
ele e anotou o resultado na tabela a seguir.

Jogador Beto Gabi Flávia Lucas Manuela

Soma das pontuações 10 15 18 26 28

Um único desses cinco jogadores errou a soma das pontuações que recebeu. Esse jogador foi
(A) o Beto.

(B) a Gabi.

(C) a Flávia.

(D) o Lucas.

(E) a Manuela.
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Caderno de Prova ’P16’, Tipo 001

Noções de Informática
23. Considere a planilha abaixo, digitada no Excel 2010, em português.

A B C D

1 Demonstrativo da Despesa 2017
2 EMPENHO

CREDOR PAGO
3 NÚMERO DATA

4 2017NE000029 02/01/2017 TOTVS S/A R$ 21.716,10
5 2017NE000006 02/01/2017 TELEMAR NORTE LESTE S/A R$ 87.312,87

6 2017NE000008 02/01/2017 LAVANDERIA ALDA LTDA-EPP R$ 802,50

7 2017NE000007 02/01/2017 TELEMAR NORTE LESTE S/A R$ 281.473,80

8 2017NE000028 02/01/2017 TOTVS S/A R$ -
9 Total TELEMAR NORTE LESTE S/A R$ 368.786,67

(Disponível em: http://www.al.se.gov.br/arq_transparencia/arq_despesa/despesas_2017.pdf)

Para somar na célula D9 somente os valores da coluna D referentes ao credor TELEMAR NORTE LESTE S/A, utiliza-se a fórmula

(A) =SOMA(D4:D7)
(B) =SE(C="TELEMAR NORTE LESTE S/A";SOMAR())
(C) =SOMASE(C4:C8;A9;D4:D8)
(D) =SOMA(D4:D8;"TELEMAR NORTE LESTE S/A")
(E) =SOMASE(C4:C8;"TELEMAR NORTE LESTE S/A";D4:D8)

24. Considere o seguinte trecho de texto digitado no Microsoft Word 2013, em português.

Parágrafo Único -  Por motivo de relevância ou força maior, e deliberação da Mesa ad referendum da maioria absoluta de seus 
Deputados, poderá a Assembleia Legislativa reunir-se temporariamente, em qualquer cidade do Estado.

(Disponível em: http://www.al.se.gov.br/arq_transparencia/arq_regimento/regimento_interno.pdf)

O trecho “Parágrafo Único” está com a letra mais escura ou encorpada e o trecho “ad referendum’’ está com a letra levemente 
inclinada para a direita. Para conseguir este efeito, após selecionar cada um dos trechos, devem ser utilizadas, respectivamente, 
as teclas de atalho

(A) Ctrl + B e Ctrl + I
(B) Shift + B e Shift + T
(C) Ctrl + N e Ctrl + I
(D) Ctrl + Alt + N e Ctrl + Alt + T
(E) Alt + N e Alt + I

25. Para resolver um problema de conexão do computador do escritório onde trabalha com a Internet, um Técnico Administrativo 
ligou para o suporte da empresa provedora de serviços de Internet. O funcionário do suporte solicitou ao Técnico que informasse 
o endereço IPv4 do computador. Para obter esse número, o Técnico abriu o prompt de comandos do Windows 7, em português, 
digitou um comando e pressionou a tecla Enter. O comando digitado foi

(A) netsh -ip
(B) ipconfig
(C) showIP -v4
(D) netconfig -ip
(E) ls -ip

26. Um Técnico Administrativo percebe, ao executar suas tarefas de rotina, que seu computador, com o sistema operacional 
Windows 7, travou. Tentou, inutilmente, clicar a combinação das teclas Ctrl + Alt + Del para acessar a área onde possíveis pro­
cessos estariam causando o problema. Atribuiu, então, o travamento ao acionamento acidental da tecla Break. Para que o com­
putador volte a funcionar, o Técnico deve

(A) desligar o computador, mantendo pressionado o botão liga/desliga do gabinete por cerca de 5 segundos. Depois, pressio­
nar novamente o botão liga/desliga, aguardar o Windows inicializar e retomar suas tarefas de rotina.

(B) tirar o computador da tomada e, após cessar o fornecimento de energia e o computador desligar, colocá-lo na tomada no­
vamente, ligá-lo, e retomar todas as tarefas do ponto onde parou, já que o Windows 7 recupera automaticamente tudo que 
estava sendo realizado antes do desligamento.

(C) chamar o suporte de Tecnologia da Informação, já que desligar o computador, nesse caso, irá danificá-lo permanentemen­
te, impossibilitando o acesso a todos os documentos gravados.

(D) pressionar a combinação de teclas Ctrl + R, pois o travamento ocorreu porque o computador entrou em modo de bloqueio, 
decorrente do pressionamento inadvertido da tecla Break, que bloqueia as funções principais do computador.

(E) desconectar o teclado e o mouse do gabinete do computador e, após 5 segundos, conectá-los novamente, pois esse pro­
cedimento fará com que o Windows habilite novamente as funções destes componentes.

ALESE-Conhec.Gerais3 7

http://www.al.se.gov.br/arq_transparencia/arq_despesa/despesas_2017.pdf
http://www.al.se.gov.br/arq_transparencia/arq_regimento/regimento_interno.pdf


I Caderno de Prova P16', Tipo 001________________________________________

27. Para desinstalar o Microsoft Office 2010 de um computador que usa o Windows 7, em português, a forma correta é abrir

(A) o Painel de Controle, selecionar a opção para desinstalar um programa, selecionar o Microsoft Office 2010 na lista de 
softwares instalados, clicar na opção Desinstalar e executar os passos de confirmação da desinstalação.

(B) o Gerenciador de Arquivos, selecionar o Microsoft Office 2010 na lista de softwares instalados e clicar na opção 
Desinstalação segura. Em seguida, deve-se confirmar a desinstalação.

(C) as Ferramentas Administrativas, clicar em Desinstalar, digitar Microsoft Office 2010 no campo de pesquisa e clicar na 
opção Desinstalação segura. Em seguida, basta confirmar clicando-se no botão ok.

(D) o Explorador de Arquivos do Windows 7, selecionar a pasta onde está o Microsoft Office 2010 e pressionar a tecla 
Delete, confirmando, em seguida, a exclusão.

(E) o Gerenciador de Tarefas, clicar na opção Desinstalar, selecionar o Microsoft Office 2010 na lista de softwares 
instalados, clicar no botão ok e executar os passos de confirmação da desinstalação.

28. O ícone de uma estrela que aparece do lado direito, no interior da linha de endereço do navegador Google Chrome (onde se 
digita o endereço dos sites que se quer visitar), serve para

(A) alterar as configurações do navegador.

(B) adicionar extensões, ou plug-ins, ao navegador.

(C) adicionar a página corrente à lista de sites favoritos.

(D) indicar que o site é patrocinado por alguma organização.

(E) exibir a lista de sites favoritos.

29. Considere o trecho a seguir, retirado do Relatório de Crimes Cibernéticos da empresa Norton:

Vírus de computador e ataques de malware são os tipos mais comuns de crime cibernético que as pessoas sofrem, com 51% 

dos adultos sentindo os efeitos desses crimes mundialmente.

Na Nova Zelândia, Brasil e China é ainda pior, com mais de 6 em 10 computadores infectados (61%, 62% e 65%, respectiva­

mente). Os adultos em todo o mundo também são alvos de golpes (scams) online, ataques de phishing, roubo de perfis de redes 

sociais e fraude de cartão de crédito. 7% dos adultos até mesmo se depararam com predadores sexuais online.

(Disponível em: http://www.symantec.com/content/en/us/home_homeoffice/media/pdf/cybercrime_report/Norton_Portuguese-Hu 
man%20Impact-A4_Aug18.pdf)

O phishing, mencionado no texto, é um tipo de golpe por meio do qual um golpista

(A) faz varreduras na rede do usuário, com o intuito de identificar quais computadores estão ativos e quais serviços estão 
sendo disponibilizados por eles.

(B) tenta obter dados pessoais e financeiros de um usuário, pela utilização combinada de meios técnicos e engenharia so­
cial.

(C) armazena tudo o que o usuário digita pelo teclado do computador e depois obtém estes dados remotamente.

(D) altera campos do cabeçalho de um e-mail, de forma a aparentar que ele foi enviado de uma determinada origem quando, 
na verdade, foi enviado de outra.

(E) utiliza um computador ou dispositivo móvel para tirar de operação um serviço, um computador ou uma rede conectada à 
Internet.

30. Uma ação que NÃO potencializa o risco de golpes (scam) na Internet e de infecção de computador por malware é

(A) baixar atualizações ou softwares em sites de acesso mais rápido que o do fabricante.

(B) entrar em sites para baixar uma faixa musical, álbum ou filmes sem pagar.

(C) utilizar a mesma senha complexa em todos os sites que possui cadastro.

(D) utilizar Virtual Private Network confiável para acessar a Internet em locais públicos.

(E) abrir arquivos anexos no webmail, quando o assunto indicar alta prioridade.
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31. São brasileiros

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Noções de Direito Constitucional

(A) natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros que estejam a serviço de seu país.

(B) natos os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que ambos estejam a serviço da República 
Federativa do Brasil.

(C) natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasi­
leira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, quando completarem 21 anos, pela na­
cionalidade brasileira.

(D) naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de cinco 
anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.

(E) naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de língua 
portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral.

32. É direito dos trabalhadores urbanos e rurais, assegurado na Constituição Federal:

(A) a duração do trabalho normal não superior a doze horas diárias e quarenta e oito semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.

(B) a participação nos lucros, ou resultados, vinculada à remuneração, e, excepcionalmente, a participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei.

(C) o reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho.

(D) a remuneração do trabalho diurno superior à do noturno.

(E) a proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção culposa.

33. De acordo com a Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre

(A) desapropriação.
(B) trânsito e transporte.
(C) orçamento.
(D) registros públicos.
(E) populações indígenas.

34. À luz da disciplina constitucional dos direitos e garantias fundamentais,

(A) ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança.

(B) é permitida a extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião.

(C) nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do dano causado.

(D) conceder-se-á habeas corpus para proteger direito líquido e certo, não amparado por mandado de segurança ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público.

(E) são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meio de interceptação telefônica, ainda que autorizada pela autori­
dade judicial.

35. Além de ser o guardião da Constituição da República, cabe ao Supremo Tribunal Federal

(A) julgar, originariamente, os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União.

(B) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur (executa-se) às cartas rogatórias.

(C) julgar, em recurso ordinário, as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, 
do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País.

(D) processar e julgar, originariamente, os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça 
do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, ressalvada a com­
petência da Justiça Eleitoral.

(E) processar e julgar originariamente o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o 
Distrito Federal ou o Território.

ALESE-Téc.Leg.-AAT-Administrativo-P16 9



Caderno de Prova ’P16’, Tipo 001
36. À luz da Teoria Geral da Constituição,

(A) as normas programáticas são aquelas que possuem aplicabilidade direta, integral e imediata.

(B) a desconstitucionalização é o fenômeno jurídico que prevê que as normas da constituição anterior são recepcionadas pela 
nova ordem como normas infraconstitucionais.

(C) há hierarquia entre as normas constitucionais, sendo que aquelas classificadas como materialmente constitucionais 
apresentam maior valor que as classificadas tão somente como formalmente constitucionais.

(D) com a promulgação de uma nova Constituição, a legislação infraconstitucional anterior perde completa e integralmente a 
sua validade.

(E) o preâmbulo da Constituição Federal brasileira é norma de reprodução obrigatória nas Constituições Estaduais.

37. A Constituição Federal atribui ao Presidente da República competência privativa para

(A) exercer, com o auxílio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, a direção superior da Administração federal.

(B) vetar propostas de emendas à Constituição, total ou parcialmente.

(C) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução.

(D) permitir, nos casos previstos em lei ordinária, que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permane­
çam temporariamente.

(E) celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Senado Federal.

38. Relativamente ao funcionamento e composição dos órgãos do Poder Judiciário, a Constituição Federal estabelece que

(A) o Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos 
de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

(B) a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas em todos os juízos e tribunais, funcionando, nos 
dias em que não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente.

(C) os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, cinco juízes, recrutados, quando possível, na respectiva 
região e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos.

(D) o Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, vinte e dois Ministros, nomeados pelo Presidente da República, 
dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.

(E) o Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal e 
exercem função jurisdicional em todo o território nacional.

39. Em conformidade com a disciplina constitucional atinente aos órgãos, entidades e servidores da Administração pública,

(A) é vedado a todo servidor público civil o direito à livre associação sindical.

(B) o prazo de validade do concurso público será de até um ano, prorrogável uma vez, por igual período.

(C) os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis apenas aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos 
em lei, sendo vedada, em qualquer hipótese, a contratação de estrangeiros.

(D) é admitida a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
de acordo com os casos estabelecidos em lei.

(E) é permitida a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público.

40. De acordo com a Constituição Federal, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

(A) elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social.
(B) proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.
(C) instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos.
(D) exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e televisão.
(E) planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações.

41. A instituição prevista na Constituição Federal que, diretamente ou por meio de órgão vinculado, representa a União, judicial e 
extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as 
atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, é

(A) a Presidência da República.
(B) o Ministério Público.
(C) a Advocacia-Geral da União.
(D) o Conselho Nacional de Justiça.
(E) a Defensoria Pública.
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42. Segundo o que dispõe a Constituição Federal, aos juízes federais compete processar e julgar

(A) causas referentes à naturalização e à nacionalidade, exceto a respectiva opção.

(B) as causas decididas pelos juízes estaduais em grau de recurso.

(C) mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade 
federal, da Administração direta ou indireta, excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos 
órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho.

(D) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da 
metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados.

(E) os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas 
entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e 
da Justiça Eleitoral.

43. Em meio a medidas de contenção de despesas e reorganização dos órgãos da Administração federal, o Presidente da Repú­
blica pretende extinguir cargos e funções vagos, em todos os Ministérios. Para atingir esse fim específico, à luz da Constituição 
Federal, o Presidente da República

(A) poderá editar decreto, independentemente de lei que o autorize.
(B) poderá editar decreto, desde que lei prévia o autorize.
(C) deverá editar medida provisória, com força de lei.
(D) deverá remeter mensagem ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura da sessão legislativa.
(E) não possui competência.

Noções de Direito Administrativo

44. A empresa X pretende participar de licitação na modalidade pregão a ser promovida pelo Estado de Sergipe. Iniciado o certame 
licitatório, o prazo fixado para apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, foi de nove dias úteis. No 
entanto, a empresa X opôs-se ao referido prazo, alegando que o mesmo contraria disposição da Lei n2 10.520/2002. Nos termos 
da referida Lei, o prazo fixado no citado pregão para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, 
está

(A) incorreto, pois não deve ser inferior a 15 dias úteis.
(B) correto, pois não deve ser inferior a 8 dias úteis.
(C) incorreto, pois não deve ser inferior a 10 dias úteis.
(D) correto, pois pode ser inferior a 5 dias úteis, mas não deve ultrapassar o prazo máximo de 15 dias úteis.
(E) correto, pois pode ser inferior a 8 dias úteis, mas não deve ultrapassar o prazo máximo de 12 dias úteis.

45. O Ministério Público de determinado Estado ingressou com ação de improbidade administrativa contra agente público, re­
querendo, dentre outros pedidos, o ressarcimento de dano por ter havido lesão ao patrimônio público. Em sua defesa, sustentou 
o citado agente que sua conduta foi omissiva e culposa, pleiteando, assim, a improcedência da demanda. Nos termos da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei no 8.429/1992),

(A) o ressarcimento de dano causado ao erário não pode ser pleiteado em ação de improbidade, devendo ser manejada ação 
autônoma para tanto, sendo imprescindível para a condenação que a conduta do agente seja dolosa e omissiva.

(B) a conduta omissiva afasta a obrigação de reparar o dano causado, independentemente de dolo ou culpa.

(C) a conduta culposa afasta a obrigação de reparar o dano causado, independentemente de ter sido cometida por ação ou 
omissão.

(D) apenas a conduta omissiva e culposa afasta a obrigatoriedade de reparar o dano causado.

(E) a tese da defesa não afasta a obrigatoriedade de reparar o dano causado.

46. As empresas Y e Z pretendem participar de licitação na modalidade convite. Ambas as empresas não foram convidadas a 
participar do certame pela respectiva unidade administrativa. Nos termos da Lei no 8.666/1993, considerando que a empresa Y 
está cadastrada na correspondente especialidade objeto do certame e manifestou seu interesse em participar do convite com 
antecedência de 15 horas da apresentação das propostas, e que a empresa Z também está cadastrada na correspondente es­
pecialidade objeto do certame e manifestou seu interesse em participar do convite com antecedência de 30 horas da apre­
sentação das propostas, é certo que

(A) apenas a empresa Z poderá participar da licitação; a empresa Y não poderá participar do certame, tendo em vista o prazo 
em que manifestou seu interesse.

(B) nenhuma das empresas poderá participar da licitação, tendo em vista o prazo em que manifestaram seu interesse.

(C) ambas as empresas poderão participar da licitação.

(D) nenhuma das empresas poderá participar da licitação, pois apenas os escolhidos e convidados pela unidade administrativa 
podem assim o fazer.

(E) apenas a empresa Y poderá participar da licitação; a empresa Z não poderá participar do certame, tendo em vista o prazo 
em que manifestou seu interesse.
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47. Considere:

I. Desempenham serviço público descentralizado.

II. Sujeitam-se a controle administrativo exercido nos limites da lei.

III. Respondem diretamente pelos seus atos, ou seja, apenas no caso de exaustão de seus recursos é que irromperá respon­
sabilidade do Estado.

IV. Não detêm capacidade de autoadministração, haja vista que tal função é considerada exclusiva do Estado.

No que concerne às características das autarquias, está correto o que consta em

(A) I, II, III e IV.
(B) I, II e IV, apenas.
(C) II e III, apenas.
(D) I, II e III, apenas.
(E) III e IV, apenas.

48. O poder disciplinar

(A) é sempre vinculado.
(B) equipara-se, em determinadas hipóteses, ao poder punitivo do Estado, realizado por meio da Justiça Penal.
(C) não abrange as sanções impostas a particulares não sujeitos à disciplina interna da Administração.
(D) pode ser exercido ainda que não esteja legalmente atribuído.
(E) vincula-se ao poder hierárquico, um reduzindo-se ao outro, haja vista que o primeiro é mais amplo que o segundo.

49. No que concerne aos órgãos públicos, é correto afirmar:

(A) A criação e extinção dos órgãos públicos independem de lei.

(B) No desempenho das atividades inerentes a sua competência, os órgãos públicos atuam em nome da pessoa jurídica de 
que fazem parte.

(C) Os órgãos públicos têm personalidade jurídica própria.

(D) A regra geral é a de que os órgãos públicos detêm capacidade processual.

(E) Os órgãos públicos são unidades de atuação integrantes apenas da estrutura da Administração direta, haja vista que as 
unidades de atuação integrantes da estrutura da Administração indireta denominam-se entidades.

50. O Estado de Sergipe realizará licitação, na modalidade concorrência, para a execução de vultosa obra pública. Desse modo, 
conforme preceitua a Lei n2 8.666/1993, o procedimento da citada licitação ficará a cargo de Comissão, permanente ou especial, 
composta de, no mínimo,

(A) sete membros, sendo pelo menos três deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes do órgão da 
Administração responsável pela licitação.

(B) cinco membros, sendo pelo menos dois deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes do órgão da 
Administração responsável pela licitação.

(C) cinco membros, sendo pelo menos três deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes do órgão da 
Administração responsável pela licitação.

(D) três membros, sendo pelo menos um deles servidor qualificado pertencente aos quadros permanentes do órgão da 
Administração responsável pela licitação.

(E) três membros, sendo pelo menos dois deles servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes do órgão da 
Administração responsável pela licitação.

51. A empresa W foi vencedora de determinada licitação. Ao término do certame, antes da adjudicação, a Administração optou, fun-
damentadamente, pela revogação do procedimento. Nesse caso, especificamente no que concerne ao princípio da adjudicação
compulsória,

(A) o direito do vencedor limita-se à adjudicação e não ao contrato imediato, logo, na hipótese narrada, a empresa tem direito 
à adjudicação, porém não à contratação.

(B) a Administração não poderia revogar o procedimento, pois, concluído o certame, há direito subjetivo à adjudicação e à 
contratação.

(C) a Administração só poderia revogar o procedimento até a fase de habilitação.

(D) não há direito subjetivo à adjudicação, podendo a revogação ocorrer a qualquer momento do procedimento, desde que 
haja justo motivo para tanto.

(E) não há direito subjetivo à adjudicação, podendo a revogação ocorrer em qualquer momento do procedimento, indepen­
dentemente de haver justo motivo para tanto, ou seja, a Administração não precisa fundamentar o ato revogatório, em 
razão de seu poder discricionário.
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52. Considere:

I. Constituem exemplos de fatos administrativos a apreensão de mercadorias, a desapropriação de bens privados, a requi­
sição de serviços ou bens privados, dentre outros.

I I .  A expressão fato jurídico é sinônima de fato administrativo, pois ambos englobam também os fatos simples, ou seja, aqueles 
que não repercutem na esfera de direitos, mas estampam evento material ocorrido no seio da Administração.

I I I .  Fatos administrativos naturais são aqueles que se originam de fenômenos da natureza, cujos efeitos se refletem na órbita 
administrativa.

No que concerne aos fatos administrativos, está correto o que se afirma em

(A) I I  e I I I ,  apenas.
(B) I, I I  e I I I .
(C) I  e I I I ,  apenas.
(D) I I ,  apenas.
(E) I, apenas.

53. João é Prefeito do Município X e, no exercício de seu poder regulamentar, expediu decreto alterando determinada lei. A conduta
narrada

(A) implicou abuso do poder regulamentar, vez que houve invasão da competência do Poder Legislativo.

(B) está correta, pois o poder regulamentar é a prerrogativa conferida à Administração pública de editar atos de caráter geral e 
abstrato que permitam a efetiva aplicação da lei, podendo, portanto, acarretar a alteração legislativa.

(C) não é legítima, em razão do instrumento utilizado para formalizar o poder regulamentar, vez que tal poder se exterioriza, 
exclusivamente, por meio dos regulamentos autônomos.

(D) está correta, pois o poder regulamentar é a prerrogativa conferida à Administração pública de editar atos de caráter 
individual, que permitam a efetiva aplicação da lei, podendo, portanto, acarretar a alteração legislativa.

(E) não é legítima, em razão do instrumento utilizado para formalizar o poder regulamentar, vez que tal poder se exterioriza, 
exclusivamente, por meio das resoluções.

54. Considere: ( I )  Teoria Geral dos Contratos; ( I I )  Disposições de Direito Privado. No que concerne aos itens apresentados,

(A) ambos aplicam-se, supletivamente, aos contratos administrativos.

(B) nenhum deles se aplica aos contratos administrativos.

(C) apenas o primeiro pode ser aplicado, supletivamente, aos contratos administrativos.

(D) apenas o segundo pode ser aplicado, supletivamente, aos contratos administrativos.

(E) ambos sempre incidem sobre os contratos administrativos, ou seja, aplicam-se simultaneamente às normas de direito 
público.

55. Considere: Y é empresa pública federal e Z é sociedade de economia mista, também de âmbito federal. Levando em conta as 
características de tais entidades,

(A) ambas poderão revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.

(B) Y deve, obrigatoriamente, estar estruturada sob a forma de sociedade anônima.

(C) ambas admitem a presença de pessoas da iniciativa privada em seu capital.

(D) apenas a empresa Y apresenta a característica da vinculação aos fins definidos na lei instituidora.

(E) o capital de Z poderá ser formado da conjugação de recursos oriundos das pessoas de direito público ou de outras 
pessoas administrativas, de um lado, e de recursos da iniciativa privada, de outro.

Noções de Administração

56. Entre os diferentes tipos de estrutura organizacional pode-se citar a estrutura funcional, que possui como característica

(A) a apuração de lucros ou prejuízos para cada unidade ou região da organização, de forma descentralizada.

(B) a departamentalização segundo as funções de produção, comercialização, finanças e administração.

(C) a existência de centros de resultados, que se apresentam como estruturas individualizadas e com autonomia gerencial.

(D) o foco em projetos, com órgãos ou unidades cuja existência está atrelada apenas ao prazo de duração do projeto cor­
respondente.

(E) a flexibilidade estrutural, sem departamentalização ou segregação de atividade, buscando maior eficácia no alcance de 
resultados.
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57. A respeito dos conceitos de recrutamento e seleção de pessoal tem-se que

(A) recrutamento é voltado à busca dos candidatos mais aptos para uma vaga aberta, e pode ser externo ou interno.

(B) seleção consiste na escolha do candidato para uma vaga disponível na organização, necessariamente entre candidatos 
integrantes do quadro, mediante promoção.

(C) a progressão funcional do empregado na estrutura da organização se dá mediante recrutamento, dentre os pré-qua­
lificados em processo de seleção.

(D) a organização pode optar para o preenchimento de uma vaga aberta por um processo externo, mediante recrutamento, ou 
interno, mediante seleção.

(E) recrutamento e seleção correspondem, do ponto de vista material, à mesma atividade, sendo formalmente diversos apenas 
em relação ao processo de aplicação.

58. O conceito de autoridade de linha constitui paradigma da atuação da área de recursos humanos

(A) decorrente do fenômeno da especialização e consistente na concentração de todas as atividades de RH em um único 
órgão especializado.

(B) que suplantou o antigo conceito de função de staff, em face da forte tendência de centralização da atuação de gestão de 
pessoas.

(C) relacionado com o fenômeno da descentralização, atribuindo-se a cada gestor a responsabilidade direta pela condução de 
seus subordinados.

(D) consistente no treinamento e capacitação que cada autoridade (gestor) deve receber para gerir sua equipe.
(E) correspondente às funções de RH de natureza estratégica e de suporte a outras áreas, alocadas no órgão central.

59. Um dos princípios orçamentários com assento constitucional e comumente indicado pela doutrina é o do equilíbrio que, em uma
de suas acepções correntes, é conhecido como “regra de ouro”. Ele

(A) determina a alienação compulsória de ativos quando o montante de despesa de pessoal e custeio superar as dotações 
fixadas na Lei Orçamentária Anual -  LOA, ou, alternativamente, a realização de operação de crédito.

(B) impede que sejam feitas operações de crédito no último ano do mandato do Chefe do Executivo, salvo sob a forma de 
Antecipação de Receita Orçamentária -  ARO, condicionada à existência de superávit financeiro.

(C) determina que as receitas e despesas devem estar fixadas no mesmo montante na Lei Orçamentária Anual -  LOA, salvo aque­
las relativas a saúde e educação, que, em face da vinculação constitucional, são previstas em peça orçamentária própria.

(D) veda a realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.

(E) impede a abertura de créditos adicionais no curso da execução orçamentária, salvo os de natureza especial, voltados a 
situações de emergência ou calamidade pública, mediante autorização legislativa ou decreto do Chefe do Executivo.

60. Suponha que determinado gestor público, que atua na área de suprimentos de uma sociedade de economia mista do setor de in­
formática, pretenda aplicar o método de classificação de materiais conhecido como “Curva ABC”. De acordo com tal meto­
dologia, ele deverá

(A) separar os itens de material em: permanentes; de consumo constante; e de consumo esporádico.

(B) classificar os itens de material em estoque de acordo com o valor de demanda, exercendo uma gestão mais efetiva nos 
classificados na categoria “A”.

(C) classificar os itens de material em: perecíveis, que não devem ser estocados; de curto prazo; e duráveis, estes dois últimos 
considerados estocáveis.

(D) identificar apenas os itens de estoque que deverão ser repostos no horizonte de longo prazo e estabelecer a curva de 
depreciação.

(E) trabalhar com o conceito de estoque mínimo, elegendo apenas três itens principais para estocagem e reposição imediata.

Legislação de Interesse Institucional

61. De acordo com o Regimento Interno da ALESE, a Assembleia Legislativa

(A) poderá reunir-se temporariamente, em qualquer capital de Estado brasileiro, por motivo de relevância ou força maior, e 
deliberação da Mesa ad referendum da maioria simples de seus Deputados.

(B) não poderá, em nenhuma hipótese, reunir-se em outro Estado por absoluta vedação Regimental.

(C) poderá reunir-se temporariamente, em qualquer cidade do Estado, por motivo de relevância ou força maior, e deliberação 
da Mesa ad referendum da maioria absoluta de seus Deputados.

(D) poderá reunir-se temporariamente, em qualquer cidade do Estado, por motivo de relevância ou força maior, mediante 
deliberação simples da Mesa em ato isolado.

(E) poderá reunir-se temporariamente, em qualquer capital de Estado brasileiro, por motivo de relevância ou força maior, me­
diante deliberação simples e devidamente justificada do seu Presidente.
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62. Com relação à Mesa da Assembleia, considere:

I. O mandato dos membros da Mesa será de três anos.

II. Os membros titulares da Mesa (Presidente, 1o e 2o Secretários) não poderão fazer parte de qualquer Comissão Perma­
nente ou de Inquérito.

III. Se antes de doze meses do término do respectivo mandato verificar-se qualquer vaga na Mesa, será ela preenchida 
mediante eleição.

IV. À Mesa compete, na parte legislativa, determinar a abertura de inquéritos administrativos com vistas à apuração dos fatos 
ocorridos na Assembleia, no prazo máximo de 120 dias a contar do recebimento da denúncia.

De acordo com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, está correto o que se afirma APENAS em

(A) II e III.

(B) I e II.

(C) I, II e III.

(D) III e IV.

(E) I e IV.

63. De acordo com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Sergipe, as Comissões

(A) parlamentares de Inquérito são Comissões Permanentes compostas por sete membros efetivos e três suplentes.

(B) permanentes serão compostas também por Suplente de Deputado que poderá fazer parte da composição como membro 
integrante efetivo.

(C) permanentes terão membros com mandatos temporários, ou seja, com encerramento a cada triênio.

(D) de caráter temporário abrangem as de Obras Públicas, Desenvolvimento Urbano, Transportes e Turismo, possuindo nove 
membros em sua composição.

(E) poderão, em razão da matéria de sua competência, realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil.

64. Segundo o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, cada Bancada deverá indicar à Mesa, dentro de 
dez dias do início da Sessão Legislativa, os respectivos Líderes e Vice-Líderes. Enquanto não for feita a indicação, a Mesa con­
siderará como Líder o Deputado

(A) da Bancada que tiver tomado posse em primeiro lugar.
(B) mais votado da Bancada.

(C) com mais tempo de exercício de mandato.

(D) mais idoso da Bancada.

(E) da Bancada que tiver sido diplomado em primeiro lugar.

65. No tocante a Bloco Parlamentar, considere:

I. Ocorrendo a formação de Bloco Parlamentar, após a constituição das Comissões Permanentes, a sua participação nesta 
somente dar-se-á no biênio seguinte.

II. As lideranças dos Partidos que se coligarem, em Bloco Parlamentar, não perdem suas atribuições e prerrogativas regi­
mentais.

III. O Partido ou Deputado que integrava o Bloco Parlamentar dissolvido, ou que dele se desvincular, poderá constituir ou in­
tegrar outro após trinta dias da dissolução.

IV. O Partido ou Deputado integrante de Bloco Parlamentar não poderá fazer parte de outro concomitantemente.

De acordo com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe, está correto o que se afirma APENAS em

(A) I e IV.

(B) I e II.

(C) I, II e III.

(D) II, III e IV.

(E) III e IV.
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66. Carla é integrante de um grupo de Estudos que neste momento está se aprofundando nas normas contidas na Constituição do 

Estado de Sergipe. Neste Estudo, Carla apresentou dificuldades com relação a competência para legislar, sendo suas dúvidas 
resolvidas por Manoel. O amigo informou corretamente para Carla que compete privativamente aos Estados legislar sobre

(A) procedimentos em matéria processual.

(B) assistência jurídica e Defensoria Pública.

(C) educação, cultura, ensino e desporto.

(D) orçamento.

(E) serviços públicos estaduais.

67. Considere:

I. Ministro de Estado.

II. Secretário de Estado.

III. Secretário Municipal.

De acordo com a Constituição do Estado de Sergipe, não perderá o mandato o Vereador investido nos cargos indicados em

(A) I e II, apenas.

(B) I, II e III.

(C) I e III, apenas.

(D) III, apenas.

(E) II, apenas.

68. Márcio foi eleito Deputado Estadual. Em razão da sua eleição, Márcio não poderá, dentre outros impedimentos, aceitar ou exer­
cer cargo, função ou emprego remunerado em sociedade de economia mista e também não poderá ser proprietário, controlador 
ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público. Nestes casos, de acordo 
com a Constituição do Estado de Sergipe, estes impedimentos existem desde

(A) o registro da candidatura, em ambos os casos.

(B) a expedição do diploma, em ambos os casos.

(C) a expedição do diploma e desde a posse, respectivamente.

(D) a posse, em ambos os casos, tendo o Deputado trinta dias para a devida regularização.

(E) a posse e desde a expedição do diploma, respectivamente.

69. Marta e Camilo são funcionários públicos efetivos do Estado de Sergipe. Esta semana, faleceram o cônjuge de Marta e o sogro 
de Camilo. Nesses casos, de acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe, em regra,

(A) Marta e Camilo poderão justificadamente afastar-se do serviço por dez e cinco dias, respectivamente.

(B) Marta e Camilo poderão justificadamente afastar-se do serviço por oito dias.

(C) somente Marta poderá justificadamente afastar-se do serviço, uma vez que não há previsão estatutária de afastamento 
com efetivo exercício para o falecimento de sogro.

(D) Marta e Camilo poderão justificadamente afastar-se do serviço por oito e quatro dias, respectivamente.

(E) Marta e Camilo poderão justificadamente afastar-se do serviço por cinco dias.

70. De acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe, a Ajuda de Custo será

(A) concedida, quando o funcionário for designado para estudo ou missão fora da sua sede, por prazo superior a sessenta 
dias, ou para o Exterior.

(B) concedida, dentre outras hipóteses, quando o funcionário passar a ter exercício fora da sua sede, em virtude de mandato 
eletivo.

(C) concedida pela metade quando o funcionário for removido a seu próprio pedido.

(D) restituída em no máximo três parcelas quando comprovado que o funcionário recebeu de forma indevida, sendo vedado o 
parcelamento na hipótese de remoção a seu próprio pedido.

(E) concedida na proporção de 1/3 quando o funcionário for removido a seu próprio pedido.

16 ALESE-Téc.Leg.-AAT-Administrativo-P16


